Comarca da Capital – Regional de Madureira – 4ª Vara Cível
Juíza: Clarice da Matta e Fortes
Processo nº 0012722-28.2009.8.19.0202 (2009.202.012880-5)
Cuida-se de Ação Declaratoria de Inexigibilidade de Titulo de Credito proposta por FAUSTO TRAJANO DOS SANTOS em face de ROSALIO C. SANTOS, afirmando o autor que em 2004 emitiu o cheque n. 410022 do Banco 356, agência n. 0451, conta corrente n. 6739685-7, no valor de R$ 260,00 que se encontra nominativo ao réu, e por razões alheias a sua vontade, na época não houve a compensação do titulo, não havendo, porém qualquer consequência para o autor, posto que vinha regularmente realizando operações financeiras, nas modestas limitações que sua condição permite Alega ainda que seus dados foram inseridos no cadastro de emitentes de cheque sem fundo - CCF e SERASA, e pelo mero exame da data que consta da documentação apresentada, constata-se que ocorreu a prescrição do titulo de credito em questão. Requer a concessão da tutela antecipada para exclusão do nome do autor do CCF e SERASA, e ao final seja declarada em virtude da prescrição a inexigibilidade do titulo de credito acima mencionado. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/14. As fls. 16 foi deferida antecipação da tutela. Termo de afirmação de ausência às fls. 19 Ofícios de praxe às fls.20/34. Decisão as fls. 36, deferindo a citação por edital, sem prejuízo da expedição de novos ofícios. Novos ofícios as fls. 37/38, com resposta as fls. 45 e 60. Citação por Edital às fls. 39. A Curadoria Especial apresentou contestação as fls. 55/57, alegando preliminar de nulidade da citação e no mérito conntesta por negação geral. Manifestação do autor às fls. 61, requerendo o julgamento antecipado da lide. É o Relatório. Passo a julgar. Os fatos estão devidamente demonstrados, não havendo a respeito deles qualquer controvérsia. A questão versa unicamente sobre matéria de direito, razão pela qual passo a julgar antecipadamente o feito, na forma do artigo 330, incisos I e II do Código de Processo Civil. Rejeito a alegação de nulidade de citação dos Réus suscitada pela Curadoria Especial, na medida em que foram expedidos todos os ofícios necessários, sem contudo, obter resposta sobre o paradeiro do Réu. Assim sendo, a única forma deste Juízo dar início à relação processual foi com a citação dos Réus através de edital, portanto, inconsistentes as alegações da Curadoria Especial. Almeja o Autor a exclusão do seu nome do CCF e SERASA, e que seja declarada em virtude da prescrição a inexigibilidade do titulo de crédito, objeto da presente ação. Inicialmente convém tecermos algumas considerações, pois ao Réu citado por edital, determina a lei que se dê Curador Especial. Como a contestação pode ser oferecida pelo Réu (art. 297 e 300 do CPC), não pode oferecê-la, em nome próprio, o Curador Especial, que Réu não é. Também não pode oferecê-la, representado por seu Curador Especial o próprio Réu citado por editais, exatamente por ser revel, ou seja, porque já perdeu o prazo que dispunha para contestar. Aliás, seria ilogismo desconcertante considerar-se revel o demandado, quando não contestou o pedido do Autor e, depois, admitir-se que outrem conteste por ele. De resto, soa como contra-senso e fere os princípios de direito admitir-se que o Réu diligente só disponha de um prazo para contestar, enquanto o omisso (edital ou hora certa) venha dispor de dois prazos; e mais, que aquele tenha o ônus da impugnação de cada fato (princípio da eventualidade), enquanto o desidioso possa fazê-lo por negação geral. A conclusão a que chegamos é que em nenhum caso, o Curador Especial pode apresentar contestação em nome próprio nos caos de citação por edital e hora certa, porém, não estão impedidos de contestar, representado por Curador Especial, o Réu incapaz e o Réu preso, porque não são Revéis. Torna-se evidente que a intervenção do Curador Especial nos casos de citação por edital ou hora certa, não pode ter o condão de arredar os efeitos já produzidos pela revelia, dentre os quais destacamos a presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial e o julgamento antecipado da lide. Se assim não fosse, o art. 320 do CPC, decerto diria o que não diz: que a revelia não produz a ficta confessio, não só nos casos dos três incisos ali contemplados, como também, nos de revelia dos citados por editais ou hora certa. Assim sendo, não há como deixar de acolher o pedido da Autora, a fim de que seja decidida sua situação jurídica que não pode ficar indefinidamente à espera da Ré. Sustenta o autor que o título exigido pelo Réu extrapolou seu prazo prescricional, uma vez que os cheques possuíam vencimentos para o ano de 2004, e já se passaram mais de 4 anos da data da perda da forca executiva quanto a de locupletamento, sendo portanto, inexigível. Se a pretensão de cobrança já havia sido atingida pela prescrição, o aponte do título serviu apenas para causar constrangimentos e abalo creditício em desfavor do emitente, não podendo tal conduta receber chancela do Poder Judiciário. Desta forma, merece prosperar o pedido autoral,confirmando-se a tutela antecipada deferida. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para: a) confirmar a tutela antecipada deferida às fls. 16; b) declarar a inexigibilidade do título de credito representado pelo cheque n. 410022 do banco 326, agencia 0451, conta corrente n. 6739685-7 no valor de R$ 260,00, face a sua prescrição. Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, tendo em vista que não houve por parte do mesmo, resistência ao pedido. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 15.01.2014.
